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Resumo 
Com o advento da Electroconvulsivoterapia, em 1938, assitiu-se a uma revolução no que 
diz respeito aos paradigmas vigentes à época no tratamento das doenças psiquiátricas. O 
neuropsiquiatra Ugo Cerletti e o seu colega Lucio Bini foram os primeiros a utilizar a 
electricidade como indução da convulsão com propósitos terapêuticos em doentes com 
sintomas psicóticos. Previamente, já Ladislas J. Meduna tinha reconhecido o valor 
terapeutico da convulsão. 
De todos os procedimentos efectuados na era pré-farmacológica, a 
electroconvulsivoterapia é o único que hoje ainda permanece em uso. Porém, o mecanismo 
subjacente ao seu sucesso terapeutico em casos seleccionados continua pouco esclarecido. 
Pretende-se aqui expor os eventos cronológicos que presidiram e  se sucederam ao 
nascimento desta terapêutica, bem como uma perspectiva do seu enquadramento actual na 
Medicina do século XXI. 
 
 
 
 
 
 
 
Palavras-chave: Electroconvulsivoterapia, História, Medicina baseada na evidência, 
Prevalência. 
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Abstract  
With the advent of electroconvulsive therapy in 1938, there was a revolution in the 
paradigms in the treatment of psychiatric diseases. Neuropsychiatrist Ugo Cerletti and his 
colleague Lucio Bini were the first to use electricity as induction of seizure for therapeutic 
purposes in psychotic patients. Previously, Ladislas J. Meduna had already recognized the 
therapeutic value of the seizure. 
Of all the procedures performed in the pre-pharmacological era, electroconvulsive therapy 
is the only one that still remains in use today. However, the underlying mechanism for its 
therapeutic success in selected cases remains unclear. 
It is intended here to expose the chronological events that presided over and succeeded the 
birth of this therapy, as well as a perspective of its current framework in Medicine of the 21st 
century. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Key words: electroconvulsive therapy, History, Evidence-Based Medicine, Prevalence. 
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Introdução 
A Electroconvulsivoterapia (ECT) constitui a terapêutica não farmacológica mais antiga 
correntemente disponível para o tratamento de patologias psiquiátricas
1
. É segura mesmo em 
alguns doentes com doenças sistémicas debilitantes e durante a gravidez
2
. É ainda capaz de 
aliviar os sintomas num intervalo de tempo menor comparativamente aos psicofármacos
2
. 
A ECT surge no contexto da emergência das designadas “terapêuticas físicas”, durante o 
primeiro terço do século XX
3
. Estas incluíam: a hipoglicemia induzida pela insulina, a 
indução farmacológica da convulsão, lobotomia pré-frontal
4
 e as febres maláricas para o 
tratamento da neurosífilis
3
. A ECT é a única que permanece em uso nos dias de hoje
5
. 
Neste trabalho irá proceder-se a uma descrição cronológica dos momentos mais marcantes 
que culminaram na criação da técnica tal como hoje a conhecemos, desde a sua origem, em 
1938 na Universidade de Roma, até às controvérsias e mitos que ainda hoje existem. 
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Métodos 
Para a realização deste trabalho procedeu-se inicialmente a uma pesquisa na base de dados 
Pubmed, tendo-se, para o efeito, realizado diferentes combinações dos seguintes termos: 
“electroconvulsive therapy “, “ECT”, “ect procedure”, “history of ECT”, “evolution of ECT”, 
“ECT psychiatry”, “electroshock therapy history”, “shock therapy”, “electroshock animals”. 
Posteriormente, foram excluídos alguns artigos pelo título, após leitura do abstract e, em 
alguns casos, após leitura integral dos mesmos. A partir dos artigos selecionados 
adicionaram-se outros artigos originais pela sua especial relevância. Foram ainda pesquisadas 
as publicações e sítios da internet de entidades, nacionais e internacionais, com publicações 
ou intervenções sobre o tema. 
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1. Antes da Electroconvulsivoterapia 
É muito provável que os Romanos e os Gregos tenham sido os primeiros a documentar os 
efeitos dos pulsos eléctricos no sistema nervoso
6
. Torpedo nobiliana (vulgar “raia-torpedo”) 
foi assim designada pelos romanos devido à sua capacidade de provocar descargas elétricas. 
Claudius Scribonius Largus, um médico romano, já tratava as dores de cabeça com este 
animal ainda vivo
6
. 
No entanto, é necessário esperar até meados do século XVIII para voltarmos a encontrar 
relatos que defendam um lugar para a eletricidade na medicina, nomeadamente pela voz de 
Johann Gottlob Kruger, um professor alemão
7
. Segue-se um seu aluno, Christian Gottlieb 
Kratzenstein, que testando esta teoria, recupera a mobilidade de um dedo paralizado
7
. 
Porém, não totalmente convencido que a eletricidade pudesse constituir a cura absoluta 
para a paralisia muscular, Benjamin Franklin propõe antes o uso da mesma para o tratamento 
de patologias mentais (1752)
8
. Benjamin sabia que a sua aplicação era segura pois, durante as 
suas experiencias iniciais, este sofreu dois choques elétricos sérios
8
. De facto, foi assim que 
descobriu que a amnésia podia ser uma consequência da aplicação de choques eléctricos
8
. 
Assim, no final do século XIX, a eletroterapia, nas suas múltiplas formas, constituía o 
tratamento de eleição para uma ampla variedade de doenças mentais
9
. Porém, reconheciam-se 
já situações em que a eficácia desta técnica era limitada
9
. Talvez a figura mais importante a 
admitir o sucesso restrito da eletroterapia tenha sido o austríaco Sigmund Freud
9
.  
Quando as várias formas de eletroterapia provaram  ser infrutíferas, por volta do início do 
século XX, surgiram abordagens mais controversas
9
. De facto, após observação recorrente de 
que várias patologias melhoravam clinicamente após a ocorrência de episódios febris, 
Wagner-Jauregg, em 1917, tentou aliviar os sintomas da neurossífilis através da indução 
febril com injeção intramuscular de sangue de doentes com malária
4,9
. Com isto, Wagner 
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tornara possível o tratamento de uma doença através do desenvolvimento de uma outra
2
, ou, 
por outras palavras, abria a porta à terapêutica biológica na doença mental
4,10
. Por este feito, 
Wagner-Jauregg recebeu o Prémio Nobel de Fisiologia ou Medicina em 1927
5
. 
Em 1922, o suíço Klaesi recorria a barbitúricos de maneira a induzir um sono prolongado, 
por forma a conseguir uma melhoria, embora temporária, de psicoses funcionais 
(narcoterapia)
10
. Este método rapidamente caiu em desuso, uma vez que originava 
pneumonias com frequencia
5
.  
Durante os anos 30, muitas outras somatoterapias surgiram, nomeadamente o coma 
insulínico, autoria de Manfred Sakel (1935), que, ocasionalmente, resultava em convulsão. 
Todavia, Sakel não considerava a convulsão necessária para o efeito terapêutico
4
. Na sua 
perspetiva, a hipoglicemia restringiria a atividade da região cerebral responsável pela 
psicopatologia
3
. 
A esta técnica sucede-se a terapêutica convulsiva farmacologicamente induzida, em 1934 
por Ladislas Meduna
4
, que será posteriormente abordada. 
Segue-se a leucotomia pré-frontal por Egas de Moniz, em Lisboa, em 1936, que lhe daria 
o Prémio Nobel de Fisiologia ou Medicina em 1949
5
.  
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2. Indução farmacológica de convulsões 
Apesar do documentado uso da eletroterapia durante o século XIX, há pouca evidência 
que isto tenha influenciado o desenvolvimento da ECT
3
. A ênfase histórica no uso médico da 
eletricidade residia apenas no estímulo elétrico, enquanto que a eletricidade na ECT era usada 
somente pelas suas propriedades convulsivantes
4
. 
A teoria impulsionadora da ECT foi a assunção da esquizofrenia e da epilepsia como duas 
entidades antagónicas
3
. Havia o registo de que a ocorrência de convulsões desencadeava um 
efeito benéfico nas psicoses, levando, em alguns casos a uma remissão parcial ou total dos 
sintomas
10
. Ladislaus von Meduna (1934), em Budapeste, começou a interessar-se pela ideia 
de provocar  convulsões para antagonizar ou tratar psicoses
10
. Depois de sucessivas tentativas 
falhadas de indução de convulsões com a transfusão de sangue de doentes epiléticos, a 23 de 
Janeiro de 1934, Meduna aplicou uma injeção intramuscular de óleo de cânfora a um doente 
em estupor catatónico
4
. O doente convulsivou e recuperou sem sequelas
4
. Seguindo o modelo 
da terapêutica das febres maláricas, Meduna repetiu as injeções a cada três dias, e após a 
quinta convulsão o doente, pela primeira vez em quatro anos, falou e alimentou-se 
espontaneamente
4
. Após três tratamentos adicionais o doente teve alta e não recidivou  pelo 
menos até Meduna ter deixado a Hungria, em 1939
2
. Meduna tratou adicionalmente mais 
cinco doentes com esquizofrenia e todos eles sofreram melhorias
4
. Porém, as injeções com 
cânfora eram dolorosas e a convulsão só se desenvolvia após uma série de longos minutos
3
. 
Pelo contrário, metrazol, em injeção endovenosa, produzia uma convulsão imediata, levando 
Meduna a trocar para este composto
11
. Assim, apesar do criticismo e oposição iniciais, a 
indução farmacológica de convulsões permaneceu a modalidade preferida de tratamento da 
esquizofrenia até ao advento da ECT
4
. Todavia, este tratamento era pouco seguro, 
dispendioso e muito mal tolerado pelos doentes, que se queixavam de uma sensação de morte 
iminente entre a injeção de metrazol e a convulsão
12
.  
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3. O surgimento da Electroconvulsivoterapia 
O início da história da ECT começa em 1931, quando Ugo Cerletti, médico psiquiatra, 
com então 51 anos e já com um vasto currículo na área, decidiu investigar, na Universidade 
de Genoa, se o hipocampo estaria implicado no desenvolvimento da epilepsia
3
. Para isto, e 
mediante a sugestão de Gaetano Viale, Cerletti recorreu aos choques elétricos por forma a 
induzir epilepsia em caninos.
13
 
A partir de 1935, também Cerletti, já diretor do Departamento de Neuropsiquiatria da 
Universidade de Roma, utilizou a indução farmacológica de convulsões, desenvolvida por 
Meduna, para tratamento dos seus doentes com esquizofrenia
4
. No entanto, Cerletti procurou 
dar continuidade à sua investigação, mas segundo um diferente prisma: Cerletti postulou que 
a eletricidade poderia ser o substituto do metrazol na indução de convulsões
13
. Todavia, 
Cerletti receou extrapolar a sua teoria para humanos durante cerca de 8 anos
3
. Inicialmente, 
Cerletti colocava um elétrodo na boca e outro no ânus do animal, conduzindo à passagem da 
corrente elétrica pelo coração, tendo resultado na morte de um sem número de animais
5
. 
Lucio Bini, que até então não teria qualquer formação específica na área da psiquiatria e que 
apenas trabalhava com Cerletti nos aspetos técnicos das convulsões elétricas, compreendeu 
que a morte dos animais se devia a arritmias
4
. Bini sugeriu então a colocação bitemporal dos 
eléctrodos
4
. Quando este procedimento foi adotado mais nenhum animal morreu.
5
  
Um outro ponto que perturbava estes investigadores era o facto de que os suínos, nos 
matadouros em Roma, eram submetidos a choque elétricos para posterior abate. Isto 
levantava importantes questões de segurança no que diz respeito à extrapolação do método 
para seres humanos.
13
 Então Cerletti encarregou Bini e outros assistentes de averiguarem esta 
situação. Estes constatado que os suínos desenvolviam efetivamente crises epiléticas, mas 
recuperavam rapidamente das mesmas,  atordoados e anestesiados
5
. Esta visita serviu 
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também para que os investigadores pudessem estimar o intervalo entre a dose convulsiva e a 
dose fatal, isto é, a margem de segurança deste método 
13
. 
Todas as semanas, desde 1936 a 1937, a carrinha do canil municipal parava em frente à 
clínica, disponibilizando os animais
3
. Pelo final de 1937, os investigadores tinham a certeza 
que as convulsões podiam ser induzidas eletricamente sem que disso resultasse a morte do 
animal.
5
 
Em Abril em 1938, no laboratório da Clinica para as Doenças Mentais e Neurológicas da 
Universidade de Roma, Enrico X, um doente com esquizofrenia, foi submetido à primeira 
sessão de ECT
14
. Após a 11ª sessão, já assintomático e perfeitamente consciente e orientado, 
Enrico X teve alta
5
. 
Cerletti e Bini foram ambos nomeados para o Prémio Nobel da Fisiologia ou Medicina, 
todavia não foram contemplados com a prestigiosa distinção
10
.  
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4. Um novo paradigma: o da Electroconvulsivoterapia 
Este novo método apresentava resultados tão convincentes que Cerletti e Bini 
comunicaram o sucesso desta descoberta de imediato a 28 de Maio de 1938, na Real 
Academia Médica de Roma
12
.  
Lothar Kalinowsky, que também era parte integrante da equipa de Cerletti, começou por 
difundir a técnica na Suiça em 1939, tendo-lhe Bini cedido a patente da máquina por este 
desenvolvida
3
. Seguiram-se países como Alemanha e depois França
13
. Durante a Segunda 
Grande Guerra, Adolf Bingel, psiquiatra alemão, desenvolveu em associação com a Siemens–
Reiniger–Werke, um dispositivo semelhante ao desenvolvido por Bini (l’elettroshock)3. 
Assim, por forma a contornar o problema com a patente de Bini, a empresa desenvolveu um 
aparelho designado Konvulsator
13
. Não obstante, muitas outras imitações surgiram um pouco 
por toda a europa
3
. 
Apesar do entusiasmo de Kalinowsky e de outros psiquiatras alemães, a difusão desta 
técnica no país e aos países ocupados foi muito limitada pela Lei da Prevenção da 
Transmissão de Doenças Hereditárias criada em 1934. Esta lei previa a esterilização forçada 
de mais de 400 000 casos de doentes com esquizofrenia, epilepsia, surdez ou cegueira 
hereditárias, deficiências mentais congénitas  e doença maníaco-depressiva
15
. A ECT foi 
pouco aplicada e desenvolvida na Europa durante este período 
3,15
. 
Simultaneamente, a ECT começou a ser adoptada pelos hospitais americanos
5
. 
Desconhece-se quem foi o pioneiro na aplicação desta técnica nos Estados Unidos da 
América (EUA)
3
.  A dúvida recai essencialmente sobre Kalinowosky, Renato J. Almansi e 
Victor E. Gonda
3
. Ainda assim, é consensual que a primeira sessão nos EUA terá decorrido 
em 1940 e que se difundiu rapidamente durante esse mesmo ano
5
. Por conseguinte, a ECT foi 
utilizada de forma generalizada e, por vezes, inadequada
3
. Chegou a ser usada como método 
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de primeira linha de tratamento de condições como esquizofrenia, psicose maníaco-
depressiva ou neuroses, assim como de patologias como enurese noturna, psoríase ou úlceras 
gastro-duodenais
5
. 
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5. Movimento antipsiquiatria: estigmatização e declínio da Electroconvulsivoterapia 
Durante os anos 40, a ECT estabeleceu-se como terapêutica de primeira linha em algumas 
patologias
3
. Simultaneamente, vários esforços foram feitos no sentido de aumentar a sua 
aceitação social e o seu perfil de segurança
16
. Em 1940, A. E. Bennett aplicou curare como 
relaxante muscular no procedimento com o intuito de prevenção das fraturas que podiam 
hipoteticamente resultar das intensas contrações musculares associadas com a fase tónica da 
convulsão induzida
17
. Já nos anos 50, surge a succinilcolina como substituto
16
. Outras 
melhorias decorreram na área da anestesiologia, das quais se destaca a oxigenação durante o 
procedimento, a monitorização da atividade cardíaca e da saturação de oxigénio
3
. Para  além 
disto, comprovava-se a eficácia desta técnica em outras patologias para além da 
esquizofrenia, nomeadamente na depressão major
16
.  
Todavia, a partir dos anos 60, a imagem da ECT começou a sofrer de uma estigmatização 
induzida pelos media. Salientam-se filmes como “A Cova da Serpente” (1949)3 e sobretudo o 
clássico “Voando sobre um ninho de cucos”(1975), baseado no livro com o mesmo título de 
1962
18
. Este último terá sido o filme mais influente e impulsionador deste movimento anti-
psiquiatria
19
. Esse viria a arrecadar cinco Óscares, o que demonstrava um sinal de rotura da 
sociedade com a definição psiquiátrica de “doença mental”16.  
O termo "anti-psiquiatria" foi primeiramente empregue em 1967 pelo psicanalista sul-
africano David Cooper, já posteriormente ao surgimento deste movimento
20
. Foi promovido 
internacionalmente através de quatro indivíduos: Michel Foucault (França), R. D. Laing (Grã-
Bretanha), Thomas Szasz (EUA) e Franco Basaglia (Itália)
3
. Todos os quatro defendiam o 
conceito de que a realidade pessoal era independente de qualquer definição de normalidade 
imposta pela Psiquiatria
21
. 
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Também a contribuir para a descredibilização da ECT estava o sucesso inicial da 
psicofarmacologia
3
. A Cloropromazina, o primeiro antipsicótico, entrava em ensaios clínicos 
em 1952; Imipramina, o primeiro antidepressivo tricíclico, foi lançado na Suíça em 1957 e 
nos EUA em 1959
3
. A administração de medicação psicotrópica requeria uma menor 
disponibilidade de tempo por parte dos profissionais de saúde e tornava-se muito menos 
dispendiosa
3
. Acresce ainda que muito do financiamento para a investigação das doenças 
mentais, a partir de então, passou a provir das companhias farmacêuticas
4
. 
Porém, o problema das depressões resistentes aos psicofármacos começou a tomar 
proporções significativas
3
. Estes fármacos não permitiam uma taxa de cura de 100% e 
estavam também associados a efeitos adversos e complicações
4
. Foi então que, em 1962, Kurt 
Witton conclui que a ECT poderia ter sucesso em doentes que apresentavam fraca resposta 
aos psicofármacos
3
.  
A partir de 1985 houve um aumento do uso da ECT e o estigma foi minimizado pelo uso 
de critérios de consenso para a utilização desta técnica e com o consequente aparecimento de 
inúmeras normas de orientação sobre a mesma
22
. As recomendações da American Psychiatric 
Association constituem um exemplar das guidelines que podem ser adoptadas
23
. Apesar do 
lançamento de uma segunda edição (em 2002), as recomendações não diferem grandemente 
da edição de 1990
3
. Acresce, por exemplo, tópicos no que diz respeito ao tratamento de 
manutenção, estratégias na prevenção de recaídas e exemplares de formulários de 
consentimento informado que podem ser aplicados
23
.  
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6. A Electroconvulsivoterapia no século XXI 
Quase 80 anos depois do seu desenvolvimento, a ECT continua sem lugar definido nas 
guidelines da Psiquiatria
20
.  
No início deste século, esta técnica sofreu outros avanços e chegaram-se a novas 
conclusões
3
. Por exemplo, só no ano de dois mil se percebeu que a aplicação unilateral ou 
bilateral dos elétrodos tinham a mesma eficácia no tratamento da depressão major.
24
 
Apesar dos recentes avanços na área psicofarmacológica, as patologias psiquiátricas 
refratárias são comuns
16
. Nos dias de hoje, a depressão refractária constitui a indicação mais 
frequente para efetuar ECT
3
. É um método eficaz e que requer menos tempo de tratamento 
para a resolução da referida patologia, quando comparada com os psicofármacos em 
geral
16,25
. A ECT tem-se mostrado particularmente útil no tratamento da depressão com 
sintomas psicóticos, sendo que alguns autores recomendam esta ao invés da utilização de 
múltiplos fármacos
22
. As guidelines atuais defendem que a ECT deve ser considerada nos 
doentes com perturbação depressiva refratária, que são intolerantes a fármacos 
antidepressivos ou cuja doença é de tal modo grave que necessita de tratamento urgente (ex. 
ideação suicida, estupor catatónico, recusa alimentar etc.) 
25
. 
A ECT é atualmente um procedimento seguro, com uma taxa de mortalidade de 1 morte 
por 100.000 casos tratados, associada aos procedimentos anestésicos.
26
 É atualmente 
reconhecida a não existência de contraindicações absolutas ao uso de ECT
25
. Como 
contraindicações relativas consideram-se, por exemplo, as situações que cursem com 
aumento de pressão intracraniana; aneurismas vasculares instáveis; hemorragia intracerebral; 
enfarte do miocárdio recente (menos de 6 meses).
25
 
Apesar destes aspetos, a ECT constitui um tratamento de última linha, sobretudo pelos 
seus efeitos na memória e a falência em considerar os seus benefícios comparativamente às 
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alternativas terapêuticas
22
. Em contraste com a baixa frequência das complicações médicas 
associadas à ECT, os efeitos cognitivos são comuns e constituem um dos argumentos mais 
utilizado pelo movimento anti-ECT
3
. As alterações da cognição incluem confusão mental e 
amnésia, que são usualmente benignas e transitórias.
22,27
 
Ainda assim, o mecanismo subjacente ao efeito terapêutico desta técnica é ainda 
desconhecido
1,28
. Décadas de investigação mostram um vasto campo de hipóteses que inclui 
processos biológicos complexos, desde alterações na neuroplasticidade, a diferentes fatores 
neurotróficos e neurotransmissores, mecanismos imunitários, fatores neuroendócrinos, bem 
como processos epigenéticos
29
. E apesar das várias evidências que explicam os mecanismos 
neurobiológicos da ECT, resultados díspares precluem extracção conclusões consistentes
29
. 
Portanto, apesar de algumas teorias sobre esta técnica se encontrarem hoje desconstruidas, 
e alguns estigmas que a rodeiam estarem a ser ultrapassados, nos países ocidentais, a ECT é 
um tratamento pouco requerido
30
. Em certos países constata-se inclusive um decréscimo no 
número de doentes submetidos à ECT
31
. Mas, de um modo geral estima-se que 2,34 doentes 
por cada cem mil habitantes-ano seja tratado com ECT, em todo o mundo, com taxas que, no 
entanto, variam desde os 0,11 na Polónia, aos 5,10 nos Estados Unidos da América
32
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7. Panorama português 
Em fevereiro de 2008, ocorreu uma conferência sobre ECT no Museu da Eletricidade em 
Lisboa
3
. Nesta conferência foi mostrado que nos últimos anos foram criadas seis unidades de 
ECT, três das quais situadas na área de Lisboa
33
. Estas unidades efetuaram um total de 500 a 
1200 sessões durante o ano de 2007, correspondendo a uma taxa de 0,5 a 1,2 por 10,000 
habitantes
3
. E esta tendência tem-se mantendo, sendo que no Hospital Magalhães Lemos, 
desde 2013 efetuam-se mais de 200 sessões por ano, com uma lista de espera crescente
34
. No 
Hospital de Santa Maria, em Lisboa, desde 2003 a 2008, a unidade de ECT recebeu 81 
doentes, com uma idade média de 44 anos, predominando o sexo feminino (65,4%)
35
 
À semelhança dos outros países europeus, a principal indicação foi depressão fármaco-
resistente
3,36
, seguindo-se a esquizofrenia
37
; o posicionamento bitemporal dos elétrodos foi a 
posição mais frequentemente adotada, bem como a utilização do propofol como anestésico
3
. 
Porém, contrariamente a países como Austrália, Bélgica, Espanha ou França, Portugal não 
dispoe de um protocolo/recomendações aceites a nível nacional
33
. Nestas circunstâncias, cada 
instituição pode diferir, até certo ponto, na execução da ECT.
33
  
Na União Europeia, apesar da existência do Fórum Europeu para a 
Electroconvulsivoterapia (EFFECT)
38
 e a task force sobre a aplicação da ECT, elaborada pela 
World Federation for Societies of Biological Psychiatry (WFSBP), não existem critérios 
transvessais a todos os países membros.
33
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8. Conclusão 
O uso da terapia convulsiva no tratamento das perturbações psiquiátricas remonta à 
primeira metade do século XX. As primeiras descrições sistemáticas conhecidas foram 
efectuadas em 1934 por Ladislau von Meduna, que então usava injecções de cânfora para 
induzir convulsões em doentes com esquizofrenia. A electricidade foi usada como fonte 
geradora de convulsões em 1938 por Ugo Cerletti e Lucio Bini e rapidamente se tornou o 
método preferido. 
Décadas de pesquisa realizadas para elucidar o mecanismo da ECT delinearam um vasto 
campo de estudo que pode envolver inúmeros processos biológicos. Contudo, e apesar do 
conhecimento actual sobre a segurança e beneficios da ECT, esta mantém alguns 
preconceitos acerca do seu uso no tratamento das doenças psiquiátricas.  
Ainda assim, a ECT é hoje considerada um procedimento seguro e eficaz, desde que as 
indicações sejam as corretas. Esta técnica é realizada em unidades específicas, com o apoio 
da anestesia, o que permite monitorização e segurança adequadas. Constitui, assim, uma 
importante opção terapêutica na doença psiquiátrica. 
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directamente nem por influência indirecta nas decisões edi-
toriais.
 i) As decisões editoriais são baseadas no mérito de tra-
balho submetido e adequação à revista.
 j) As decisões do editor-chefe não são influenciadas 
pela origem do manuscrito nem determinadas por agentes 
exteriores.
 k) As razões para rejeição imediata sem peer review ex-
terno são: falta de originalidade; interesse limitado para os 
leitores da Acta Médica Portuguesa; conter graves falhas 
científicas ou metodológicas; o tópico não é coberto com a 
profundidade necessária; é preliminar de mais e/ou espe-
culativo; informação desactualizada.
 l) todos os elementos envolvidos no processo de peer 
review devem actuar de acordo com os mais elevados pa-
drões éticos.
 m) todas as partes envolvidas no processo de peer re-
view devem declarar qualquer potencial conflito de interes-
ses e solicitar escusa de rever manuscritos que sintam que 
não conseguirão rever objectivamente.
13. NORMAS GeRAIS
eStILO
 todos os manuscritos devem ser preparados de acordo 
com o “AMA Manual of style”, 10th ed. e/ou “uniform Re-
quirements for Manuscripts submitted to Biomedical Jour-
nals”.
 Escreva num estilo claro, directo e activo. geralmente, 
escreva usando a primeira pessoa, voz activa, por exemplo, 
“Analisámos dados”, e não “Os dados foram analisados”. 
Os agradecimentos são as excepções a essa directriz, e 
deve ser escrito na terceira pessoa, voz activa; “Os auto-
res gostariam de agradecer”. Palavras em latim ou noutra 
língua que não seja a do texto deverão ser colocadas em 
itálico.
 Os componentes do manuscrito são: Página de título, 
Resumo, texto, Referências, e se apropriado, legendas 
de figuras. inicie cada uma dessas secções em uma nova 
página, numeradas consecutivamente, começando com a 
página de título.
 Os formatos de arquivo dos manuscritos autorizados in-
cluem o Word e o WordPerfect. Não submeta o manuscrito 
em formato PdF.
SUBMISSÃO
 Os manuscritos devem ser submetidos online, via “sub-
missão Online” da Acta Médica Portuguesa http://www.
actamedicaportuguesa.com/revista/index.php/amp/about/
submissions#onlinesubmissions.
 todos os campos solicitados no sistema de submissão 
online terão de ser respondidos.
 Após submissão do manuscrito o autor receberá a con-
firmação de recepção e um número para o manuscrito.
Na primeira página/ página de título:
 a) título em português e inglês, conciso e descritivo
 b) Na linha da autoria, liste o Nome de todos os Autores 
(primeiro e último nome) com os títulos académicos e/ou 
profissionais e respectiva afiliação (departamento, institui-
ção, cidade, país)
 c) subsídio(s) ou bolsa(s) que contribuíram para a rea-
lização do trabalho
 d) Morada e e-mail do Autor responsável pela corres-
pondência relativa ao manuscrito
 e) título breve para cabeçalho
Na segunda página
 a) título (sem autores)
 b) Resumo em português e inglês. Nenhuma informa-
ção que não conste no manuscrito pode ser mencionada no 
resumo. Os resumos não podem remeter para o texto, não 
podendo conter citações nem referencias a figuras.
 c) Palavras-chave (Keywords). um máximo de 5 
Keywords em inglês utilizando a terminologia que consta 
no Medical subject Headings (MesH), http://www.nlm.nih.
gov/mesh/MBrowser.html, devem seguir-se ao resumo.
Na terceira página e seguintes:
 editoriais: 
 Os Editoriais serão apenas submetidos por convite do 
Editor. serão comentários sobre tópicos actuais. Não de-
vem exceder as 1.200 palavras nem conter tabelas/figuras 
e terão um máximo de 5 referências bibliográficas. Não pre-
cisam de resumo.
 Perspectiva: 
 Artigos elaborados apenas por convite do Conselho 
Editorial. Podem cobrir grande diversidade de temas com 
interesse nos cuidados de saúde: problemas actuais ou 
emergentes, gestão e política de saúde, história da medici-
na, ligação à sociedade, epidemiologia, etc.
 um Autor que deseje propor um artigo desta categoria 
deverá remeter previamente ao Editor-Chefe o respectivo 
resumo, indicação dos autores e título do artigo para ava-
liação.
 deve conter no máximo 1200 palavras (excluindo as re-
ferências e as legendas) e até 10 referências bibliográficas. 
só pode conter uma tabela ou uma figura. Não precisa de 
resumo.
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 O texto deve ser apresentado com as seguintes sec-
ções: introdução (incluindo Objectivos), Material e Méto-
dos, Resultados, discussão, Conclusões, Agradecimentos 
(se aplicável), Referências, tabelas e Figuras.
 Os Artigos Originais não deverão exceder as 4.000 pa-
lavras, excluindo referências e ilustrações. deve ser acom-
panhado de ilustrações, com um máximo de 6 figuras/tabe-
las e 60 referências bibliográficas.
 O resumo dos artigos originais não deve exceder as 
250 palavras e serão estruturados (com cabeçalhos: intro-
dução, Materiais e Métodos, Resultados, discussão e Con-
clusão).
 A Acta Médica Portuguesa, como membro do iCMJE, 
exige como condição para publicação, o registo de todos os 
ensaios num registo público de ensaios aceite pelo iCMJE 
(ou seja, propriedade de uma instituição sem fins lucrativos 
e publicamente acessível, por ex. clinicaltrials.gov). todos 
os manuscritos reportando ensaios clínicos têm de seguir o 
CONsORt Statement http://www.consort-statement.org/.
 Numa revisão sistemática ou meta-análise de estudos 
randomizados siga as PRisMA guidelines.
 Numa meta-análise de estudos observacionais, siga as 
MOOsE guidelines e apresente como um ficheiro comple-
mentar o protocolo do estudo, se houver um.
 Num estudo de precisão de diagnóstico, siga as stARd 
guidelines.
 Num estudo observacional, siga as stROBE guideli-
nes.
 Num Guideline clínico incentivamos os autores a seguir 
a gRAdE guidance para classificar a evidência.
 Artigos de Revisão: 
 destinam-se a abordar de forma aprofundada, o estado 
actual do conhecimento referente a temas de importância. 
Estes artigos serão elaborados a convite da equipa edito-
rial, contudo, a título excepcional, será possível a submis-
são, por autores não convidados (com ampla experiência 
no tema) de projectos de artigo de revisão que, julgados 
relevantes e aprovados pelo editor, poderão ser desenvol-
vidos e submetidos às normas de publicação.
 Comprimento máximo: 3500 palavras de texto (não in-
cluindo resumo, legendas e referências). Não pode ter mais 
do que um total de 4 tabelas e / ou figuras, e não mais de 
50-75 referências.
 O resumo dos artigos de revisão não deve exceder as 
250 palavras e serão estruturados (com cabeçalhos: intro-
dução, Materiais e Métodos, Resultados, discussão e Con-
clusão.
 Caso Clínico: 
 O relato de um caso clínico com justificada razão de 
publicação (raridade, aspectos inusitados, evoluções atípi-
cas, inovações terapêuticas e de diagnóstico, entre outras). 
As secções serão: introdução, Caso Clínico, discussão, Bi-
bliografia.
 O texto não deve exceder as 1.000 palavras e 15 refe-
rências bibliográficas. deve ser acompanhado de figuras 
ilustrativas. O número de tabelas/figuras não deve ser su-
perior a 5.
 inclua um resumo não estruturado que não exceda 150 
palavras, que sumarie o objectivo, pontos principais e con-
clusões do artigo.
 Imagens em Medicina (Imagem Médica): 
 A imagem em Medicina é um contributo importante da 
aprendizagem e da prática médica. Poderão ser aceites 
imagens clínicas, de imagiologia, histopatologia, cirurgia, 
etc. Podem ser enviadas até duas imagens por caso.
 deve incluir um título com um máximo de oito palavras 
e um texto com um máximo de 150 palavras onde se dê 
informação clínica relevante, incluindo um breve resumo do 
historial do doente, dados laboratoriais, terapêutica e con-
dição actual. Não pode ter mais do que três autores e cinco 
referências bibliográficas. Não precisa de resumo.
 só são aceites fotografias originais, de alta qualida-
de, que não tenham sido submetidas a prévia publicação. 
devem ser enviados dois ficheiros: um com a qualidade 
exigida para a publicação de imagens e outra que serve 
apenas para referência em que o topo da fotografia deve 
vir indicado com uma seta. Para informação sobre o envio 
de imagens digitais, consulte as «Normas técnicas para a 
submissão de figuras, tabelas ou fotografias».
 Guidelines / Normas de orientação: 
 As sociedades médicas, os colégios das especialida-
des, as entidades oficiais e / ou grupos de médicos que 
desejem publicar na Acta Médica Portuguesa recomenda-
ções de prática clínica, deverão contactar previamente o 
Conselho Editorial e submeter o texto completo e a versão 
para ser publicada. O Editor-Chefe poderá colocar como 
exigência a publicação exclusiva das recomendações na 
Acta Médica Portuguesa.
 Poderá ser acordada a publicação de uma versão resu-
mida na edição impressa cumulativamente à publicação da 
versão completa no site da Acta Médica Portuguesa.
 Cartas ao editor: 
 devem constituir um comentário a um artigo da Acta 
Med Port ou uma pequena nota sobre um tema ou caso 
clínico. Não devem exceder as 400 palavras, nem conter 
mais de uma ilustração e ter um máximo de 5 referências 
bibliográficas. Não precisam de resumo.
 deve seguir a seguinte estrutura geral: identificar o arti-
go (torna-se a referência 1); dizer porque está a escrever; 
fornecer evidência (a partir da literatura ou a partir de uma 
experiência pessoal) fornecer uma súmula; citar referên-
cias.
 A(s) resposta(s) do(s) Autor(es) devem observar as 
mesmas características. 
uma Carta ao editor discutindo um artigo recente da Acta 
Med Port terá maior probabilidade de aceitação se for sub-
metida quatro semanas após a publicação do artigo.
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 Abreviaturas: Não use abreviaturas ou acrónimos no 
título nem no resumo, e limite o seu uso no texto. O uso de 
acrónimos deve ser evitado, assim como o uso excessivo 
e desnecessário de abreviaturas. se for imprescindível re-
correr a abreviaturas não consagradas, devem ser defini-
das na primeira utilização, por extenso, logo seguido pela 
abreviatura entre parenteses. Não coloque pontos finais 
nas abreviaturas.
 Unidades de Medida: As medidas de comprimento, al-
tura, peso e volume devem ser expressas em unidades do 
sistema métrico (metro, quilograma ou litro) ou seus múlti-
plos decimais.
 As temperaturas devem ser dadas em graus Celsius 
(ºC) e a pressão arterial em milímetros de mercúrio (mm 
Hg).
 Para mais informação consulte a tabela de conversão 
“units of Measure” no website da AMA Manual style.
 Nomes de Medicamentos, dispositivos ou outros 
Produtos: use o nome não comercial de medicamentos, 
dispositivos ou de outros produtos, a menos que o nome 
comercial seja essencial para a discussão.
IMAGeNS 
 Numere todas as imagens (figuras, gráficos, tabelas, 
fotografias, ilustrações) pela ordem de citação no texto.
 inclua um título/legenda para cada imagem (uma frase 
breve, de preferência com não mais do que 10 a 15 pala-
vras).
 A publicação de imagens a cores é gratuita.
 No manuscrito, são aceitáveis os seguintes formatos: 
BMP, EPs, JPg, PdF e tiF, com 300 dpis de resolução, 
pelo menos 1200 pixeis de largura e altura proporcional.
 As tabelas/Figuras devem ser numeradas na ordem 
em que são citadas no texto e assinaladas em numeração 
árabe e com identificação, figura/tabela. tabelas e figuras 
devem ter numeração árabe e legenda. Cada Figura e ta-
bela incluídas no trabalho têm de ser referidas no texto, da 
forma que passamos a exemplificar:
 Estes são alguns exemplos de como uma resposta 
imunitária anormal pode estar na origem dos sintomas da 
doença de Behçet (Fig. 4).
 Esta associa-se a outras duas lesões cutâneas (tabela 1).
 Figura: Quando referida no texto é abreviada para Fig., 
enquanto a palavra tabela não é abreviada. Nas legendas 
ambas as palavras são escritas por extenso.
 Figuras e tabelas serão numeradas com numeração 
árabe independentemente e na sequência em que são re-
feridas no texto.
 Exemplo: Fig. 1, Fig. 2, tabela 1
 Legendas: Após as referências bibliográficas, ainda 
no ficheiro de texto do manuscrito, deverá ser enviada le-
genda detalhada (sem abreviaturas) para cada imagem. A 
imagem tem que ser referenciada no texto e indicada a sua 
localização aproximada com o comentário “inserir Figura nº 
1… aqui”.
 tabelas: é obrigatório o envio das tabelas a preto e 
branco no final do ficheiro. As tabelas devem ser elabora-
das e submetidas em documento word, em formato de ta-
bela simples (simple grid), sem utilização de tabuladores, 
nem modificações tipográficas. todas as tabelas devem ser 
mencionadas no texto do artigo e numeradas pela ordem 
que surgem no texto. indique a sua localização aproximada 
no corpo do texto com o comentário “inserir tabela nº 1… 
aqui”. Neste caso os autores autorizam uma reorganização 
das tabelas caso seja necessário.
 As tabelas devem ser acompanhadas da respectiva le-
genda/título, elaborada de forma sucinta e clara.
 Legendas devem ser auto-explicativas (sem necessida-
de de recorrer ao texto) – é uma declaração descritiva.
 Legenda/título das tabelas: Colocada por cima do cor-
po da tabela e justificada à esquerda. tabelas são lidas de 
cima para baixo. Na parte inferior serão colocadas todas as 
notas informativas – notas de rodapé (abreviaturas, signi-
ficado estatístico, etc.) As notas de rodapé para conteúdo 
que não caiba no título ou nas células de dados devem 
conter estes símbolos *, †, ‡, §, ||, ¶, **, ††, ‡‡, §§, ||||, ¶¶, 
 figuras: Os ficheiros «figura» podem ser tantos quan-
tas imagens tiver o artigo. Cada um destes elementos de-
verá ser submetido em ficheiro separado, obrigatoriamente 
em versão electrónica, pronto para publicação. As figuras 
(fotografias, desenhos e gráficos) não são aceites em fi-
cheiros word.
 Em formato tiF, JPg, BMP, EPs e PdF com 300 dpis 
de resolução, pelo menos 1200 pixeis de largura e altura 
proporcional.
 As legendas têm que ser colocadas no ficheiro de texto 
do manuscrito.
 Caso a figura esteja sujeita a direitos de autor, é res-
ponsabilidade dos autores do artigo adquirir esses direitos 
antes do envio do ficheiro à Acta Médica Portuguesa.
 Legenda das Figuras: Colocada por baixo da figura, 
gráfico e justificada à esquerda. gráficos e outras figuras 
são habitualmente lidos de baixo para cima.
 só são aceites imagens de doentes quando necessá-
rias para a compreensão do artigo. se for usada uma figura 
em que o doente seja identificável deve ser obtida e reme-
tida à Acta Médica Portuguesa a devida autorização. se a 
fotografia permitir de forma óbvia a identificação do doente, 
esta poderá não ser aceite. Em caso de dúvida, a decisão 
final será do Editor-Chefe.
•	 Fotografias: Em formato tiF, JPg, BMP e PdF com 
300 dpis de resolução, pelo menos 1200 pixeis de largura e 
altura proporcional.
•	 Desenhos e gráficos: Os desenhos e gráficos devem 
ser enviados em formato vectorial (Ai, EPs) ou em ficheiro 
bitmap com uma resolução mínima de 600 dpi. A fonte a 
utilizar em desenhos e gráficos será obrigatoriamente Arial.
 As imagens devem ser apresentadas em ficheiros se-
parados submetidos como documentos suplementares, em 
condições de reprodução, de acordo com a ordem em que 
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independentemente do texto.
AGRAdeCIMeNtOS (facultativo) 
 devem vir após o texto, tendo como objectivo agrade-
cer a todos os que contribuíram para o estudo mas não 
têm peso de autoria. Nesta secção é possível agradecer a 
todas as fontes de apoio, quer financeiro, quer tecnológico 
ou de consultoria, assim como contribuições individuais. 
Cada pessoa citada nesta secção de agradecimentos deve 
enviar uma carta autorizando a inclusão do seu nome.
RefeRêNCIAS
 Os autores são responsáveis pela exactidão e rigor das 
suas referências e pela sua correcta citação no texto.
 As referências bibliográficas devem ser citadas nume-
ricamente (algarismos árabes formatados sobrescritos) por 
ordem de entrada no texto e ser identificadas no texto com 
algarismos árabes. exemplo: “dimethylfumarate has also 
been a systemic therapeutic option in moderate to severe 
psoriasis since 199413 and in multiple sclerosis14.”
 se forem citados mais de duas referências em sequên-
cia, apenas a primeira e a última devem ser indicadas, sen-
do separadas por traço5-9.
 Em caso de citação alternada, todas as referências de-
vem ser digitadas, separadas por vírgula12,15,18.
 As referências são alinhadas à esquerda.
 Não deverão ser incluídos na lista de referências quais-
quer artigos ainda em preparação ou observações não 
publicadas, comunicações pessoais, etc. tais inclusões só 
são permitidas no corpo do manuscrito (ex: P. Andrade, co-
municação pessoal).
 As abreviaturas usadas na nomeação das revistas 
devem ser as utilizadas pelo National Library of Medicine 
(NLM) Title Journals Abbreviations http://www.ncbi.nlm.nih.
gov/nlmcatalog/journals
Notas: Não indicar mês da publicação.
 Nas referências com 6 ou menos Autores devem ser 
nomeados todos. Nas referências com 7 ou mais autores 
devem ser nomeados os 6 primeiros seguidos de “et al”.
 seguem-se alguns exemplos de como devem constar 
os vários tipos de referências.
 Artigo: 
 Apelido iniciais do(s) Autor(es). título do artigo. título 
das revistas [abreviado]. Ano de publicação;Volume: pági-
nas.
 1. Com menos de 6 autores
Miguel C, Mediavilla MJ. Abordagem actual da gota. Acta 
Med Port. 2011;24:791-8.
 2. Com mais de 6 autores
Norte A, santos C, gamboa F, Ferreira AJ, Marques A, Lei-
te C, et al. Pneumonia Necrotizante: uma complicação rara. 
Acta Med Port. 2012;25:51-5.
 
Monografia:
 Autor/Editor AA. título: completo. Edição (se não for a 
primeira). Vol.(se for trabalho em vários volumes). Local de 
publicação: Editor comercial; ano.
 1. Com Autores:
Moore, K. Essential Clinical Anatomy. 4th ed. Philadelphia: 
Wolters Kluwer Lippincott Williams & Wilkins; 2011.
 2. Com editor:
gilstrap LC 3rd, Cunningham Fg, Vandorsten JP, editors. 
Operative obstetrics. 2nd ed. New York: Mcgraw-Hill; 2002.
 Capítulo de monografia:
Meltzer Ps, Kallioniemi A, trent JM. Chromosome altera-
tions in human solid tumors. in: Vogelstein B, Kinzler KW, 
editors. the genetic basis of human cancer. New York: Mc-
graw-Hill; 2002. p. 93-113.
 Relatório Científico/Técnico:
 Lugg dJ. Physiological adaptation and health of an ex-
pedition in Antarctica: with comment on behavioural adap-
tation. Canberra: A.g.P.s.; 1977. Australian government 
department of science, Antarctic division. ANARE scientific 
reports. series B(4), Medical science No. 0126
 documento electrónico:
 1.Cd-ROM
Anderson sC, Poulsen KB. Anderson’s electronic atlas of 
hematology [Cd-ROM]. Philadelphia: Lippincott Williams & 
Wilkins; 2002.
 2. Monografia da internet
Van Belle g, Fisher Ld, Heagerty PJ, Lumley ts. Biosta-
tistics: a methodology for the health sciences [e-book]. 2nd 
ed. somerset: Wiley interscience; 2003 [consultado 2005 
Jun 30]. disponível em: Wiley interscience electronic col-
lection
 3. Homepage/Website
Cancer-Pain.org [homepage na internet]. New York: Asso-
ciation of Cancer Online Resources, inc.; c2000-01; [consul-
tado 2002 Jul 9].disponível em: http://www.cancer-pain.org/.
PROVAS tIPOGRáfICAS
 serão da responsabilidade do Conselho Editorial, se os 
Autores não indicarem o contrário. Neste caso elas deve-
rão ser feitas no prazo determinado pelo Conselho Edito-
rial, em função das necessidades editoriais da Revista. Os 
autores receberão as provas para publicação em formato 
PdF para correcção e deverão devolvê-las num prazo de 
48 horas.
eRRAtA e RetRACÇõeS
 A Acta Médica Portuguesa publica alterações, emendas 
ou retracções a um artigo anteriormente publicado. Altera-
ções posteriores à publicação assumirão a forma de errata.
NOtA fINAL
 Para um mais completo esclarecimento sobre este as-
sunto aconselha-se a leitura do Uniform Requirements for 
Manuscripts Submitted to Biomedical Journals do interna-
tional Commitee of Medical Journal Editors), disponível em 
http://www.iCMJE.org.
